
PARECER Nº 974, DE 2018
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 826, DE 2017

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Afonso Lobato, dispondo sobre a obrigatoriedade de lotação mínima de servidores públicos estaduais do sexo feminino nas Delegacias de Defesa da Mulher.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias 05 a 13/09/2017, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido parecer favorável.

Dando sequência ao processo legislativo, a propositura vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, por força do despacho de fls. 5 e do disposto no § 9º do artigo 31 do citado Regimento Interno, para a análise dos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, constatamos que se trata de proposição importante e oportuna, que em muito auxiliará no combate a ao crime de violência contra a mulher, que, segundo as últimas estatísticas, vem crescendo assustadoramente no Brasil, com ênfase para o Estado de São Paulo.

É de conhecimento das autoridades públicas e destes Parlamentares, que, por mais que se alegue que os policiais vêm sendo treinados para o atendimento às mulheres vítimas de violência, continua crescente a reclamação das vítimas em relação ao tratamento recebido nas dependências das Delegacias de Polícia, mesmo aquelas especializadas.

Garantir um contingente de servidoras públicas para o atendimento a essas vítimas pode contribuir enormemente para sanar esse tipo de problema, garantindo um tratamento mais humanitário, onde as vítimas possam se sentir mais acolhidas, e assim serem encorajadas a denunciar e testemunhar contra os criminosos, o que impactará diretamente nos índices de solução desses crimes.

Sendo assim, diante da relevância e do interesse público que reveste a matéria, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 826, de 2017.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Delegado Olim – Presidente
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